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DESASTRE AMBIENTAL

Samarco só
reabre após
conter lama
É o que diz o ministro
do Meio Ambiente,
José Sarney Filho.
Ele afirma que lama
ainda sai de barragens
em direção ao Rio Doce

Daniel Figueredo

O novo ministro do Meio
Ambiente, José Sarney Fi-
lho, afirmou que a liberação

do funcionamento da mineradora
Samarco em Mariana (MG) só de-
ve ocorrer após os impactos do de-
sastre serem totalmente contidos.
Ele afirmou que, em sobrevoo à re-
gião ontem, foi possível perceber
que ainda há lama saindo das bar-
ragens em direção ao Rio Doce.

“O derramamento de lama ainda
existe, isso nos deixou preocupa-
dos. As providências que possam
ser tomadas têm de ser mais trans-
parentes e rápidas e não podemos

THIAGO COUTINHO/AT

A Samarco reafirmou que não há
vazamento de rejeitos da sua área
de barragens e todo o rejeito rema-
nescente da barragem de Fundão
está contido em estruturas projeta-
das, aprovadas pelos órgãos com-
petentes. A empresa afirmou que a
estrutura foi vistoriada em abril.

Informou ainda que mantém ex-

pectativa de retorno das operações
para o fim do ano e que, desde fe-
vereiro, a empresa toma os proce-
dimentos legais para o processo de
licenciamento. A Samarco reiterou
que considera imprescindível o re-
torno às operações para cumprir os
compromissos assumidos no acor-
do assinado com os governos.

Samarco nega vazamento
O OUTRO LADO

JOSÉ SARNEY FILHO
disse que as

providências a serem
tomadas para eliminar

a lama do Rio Doce
têm de ser mais

t ra n s p a re n t e s
e rápidas. “Nã o

podemos nem pensar
na reabertura da

mineração sem que
os problemas estejam

resolvidos ”nem pensar na reabertura da mi-
neração sem que os problemas es-
tejam resolvidos e se apresente
outro plano de exploração, dife-
rente daquele que originou a tra-
gédia”, afirmou.

Segundo o ministro, que teve
reunião ontem com o governador
Paulo Hartung, no dia 31 será rea-
lizada uma reunião em Brasília
com representantes das empresas,
dos governos estaduais e de atingi-
dos pelo desastre ambiental ocor-
rido com o rompimento da barra-
gem de Fundão, em Mariana, em
novembro do ano passado.

“O acordão que foi feito entre os
governos do Espírito Santo, Minas
Gerais e as empresas foi homolo-
gado pela Justiça, mas existem al-
gumas falhas que devem ser corri-
gidas. Durante a discussão, os atin-
gidos pela tragédia não foram de-
vidamente ouvidos e, por esse mo-
tivo, na próxima reunião, convida-
mos representantes desses segui-
mentos para participarem”, disse.

O ministro afirmou que as ini-

ciativas sociais devem ser priori-
zadas e que algumas ações devem
ser antecipadas ao que está previs-
to no acordo firmado com a em-
presa. O acordo prevê uma com-
pensação de R$ 20 bilhões para re-
cuperar a bacia do Rio Doce em
um período de 15 anos.

Ele afirmou ainda que é neces-
sário dar prioridade à sociedade
no novo Código de Mineração e
também se posicionou de forma
contrária à Proposta de Emenda à
Constituição 65, que prevê afrou-
xar o licenciamento ambiental.


